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A~ Lei n9%35/96

SancioNadn em 16.00.96 Cria o Fundo Municipal de Assisténcia
ot - Social, e dé outras providéncias.
Jogs I'N 1088
Prefeitd 1N\nicipal '
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0 " iT%lKﬁfNSC!PAL DE XIQUE-XIQUE, ESTADO DA BAHIA,
fago saber que a Cémara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

. Art. 1° - Fica criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS, Instrumento de
captacio e aplicagdio de recursos, que tem por objetivo propercionar recurscs e meios para
financiamento das acdes na area de assisténcia social.
Art. 2° - Constituiréo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS:
| - recursos provenientes da transferéncia dos Fundos Nacional e Estadual de Assisténcia

Social;
Il - dotagbes orgamentérias do Municipio e recursos adicionais {jue a lei estabelecer no
____ranscorrer de cada exercicio
s J t - doacdes, auxilios, contribuicbes e transferéncias de entidades nacionais e
internacionais, organizagdes governamentais e nao-governamentais;

IV - recsitas de eplicaces financeiras de recursos do F undo, realizadas na forma da Lei;

V - as parcelas do produto de arrecadacdio de outras receitas proprias oriundas de
financiamentos das atividades econdmicas, de prestagbo de servigos e de outras transferéncias que o
Funde Municipal de Assisténcia Social tera direito a receber por forca da lei de convénios no setor;

VI - produto de convénios firmados com outras entidades financeiras;

Vi - doagbes em espécies feitas diretamente ac F Undo;

VIl - outras receitas que venham a ser legalmente instituidas.

§1° - A dotacéo orcamentéria prevista para o orgéo executar da administragéio pdblica
municipal, responsével pela assisténcia social, serd automaticamente transferida para a conta do
Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS.

§2° - Os recursos que compdem o Fundo serdo depositados no Banco do Brasil S. A, em
conta especial soba a denominagéo - Fundo Municipal de Assisténcia Social FMAS.

Art. 3° - O FMAS sera gerido pelofa) {Orgsio da Administracdio Piblica Municipal) pela
secretaria de financas sob a orientagdo e conirole do Conselho Municipal de Assisténcia Social.
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a 8£1° - A proposta orgamentéria do Funde Municipal de Assisténcia Social - FMAS, constara
% do plano diretor do Municipio.
' §2° - O Orgamento do Fundo Municipal de Assisiénicia Social - FMAS integraré o orgamento
de {Orgéo da Administrag@o Piblica Municipal).
Art. 4° - Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS, serdo aplicados
em.
| - financiamento total ou parcial de programas, projetos e servigos de Assisténcia Sccial
desenvolvidos pelo 6rgdo da Administragéo Piblica Municipal responsével pela execugdo da Politica de

—_. Assisténcia Social ou por 6rgéos convindos: .

' Il - pagamento pela prestagdio de semviges a enfidades conveniadas de direite plblico ¢
privado para execucéo de programas e projetos especificos do setor de assisténcia social;

il - aquisigdo de material permanente e de consumo e de oufros iNSUMOS NEcessarios ao

desenvolvimento dos programas;

. IV - consfrucdio, reforma, ampliacdio, aquisicBo ou locagdio de imébveis para prestacéo de

_servigos de Assisiéncia Social,

-V - desenvolvimentc e aperfeigoamento dos instrumentos de gestdo, planejamento,

administrac8o e confrole das aces de assisténcia/social;

Vi - desenvolvimento de programas de capacitagdo e aperfeicoamento de recursos
humanos na érea de Assisténcia Social,

Vil - pagamento dos beneficios eventuais, conforme o disposto no inciso | do art. 15 da Lei
Orgéanica da Assisténcia Social.

Art. 5° - O repasse de recursos para as enfidade e organizagbes de assisténcia social,
devidamente registradas no CNAS, sera efefivado por intermédio do FMAS, de acordo com critérios
estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo nico - As transferéncias de recursos para organizagbes governamentais e néo-
governamentais de Assisténcia Social se processardo mediante convénios, confratos, acordos, ajustes
e/ou similares, obedecendo a iegisiagdo vigente sobre a matéria e de conformidade com os programas,
rojetos e servigos aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténcia Sceial.

Art. 6° - As contas e os relatérios do gestor do Fundo Municipal de Assisténcia Social serdo
metidos & apreciagdo do Conselno Municipal de Assisténcia Social - CMAS, mensalmente, de forma
ética ¢, anualmente, de forma analitica.

% Art. 7° - Para atender 4s despesas decorrentes da implantagéo da presente Lei fica o Poder
Execulivo autorizado a abrir, no presente exercicio, Crédito Adicional Especial até o valor de
R$1.000,00, obedecidas as prescrigdes contidas nos incisos | a IV, do pardgrafo 1° do At 43 da Lei
Federal n® 4.320/64.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicago, revogada as disposighes em

N

contrario.

Sala das Sessbes, em X agosto de 1996

1Z°F NOGUFIRA
Prasidente da Camara

SERGIO LUIZ EDQ



